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cumprimento ou abstenção de ato para que tal se
dê. No entanto, muitas vezes, o fundamento
específico e exclusivo é simples declaração de
existência ou inexistência de relação jurídica, e,
neste caso, poderão os fins ser atingidos, com a
restrição dispensada, quando não há dependên-
cia de prova a ser produzida, em nada diferindo,
na essência e no conteúdo, o remédio constitu-
cional da simples ação declaratória.

No caso dos autos, um dos fundamentos
básicos do pedido, declaração prejudicial da pro-
cedência ou não do mandamus, seria a ocorrên-
cia de decadência do Estado de fazer a revisão na
aposentadoria da impetrante. Assim, se remetidas
as partes para as vias ordinárias, o julgamento,
neste particular, seria, em tudo e por tudo, identifi-
cado com o que se proferisse, em caso de pro-
cedência com o remédio heróico.

Processo não é fim em si mesmo. Nesse
caso, se a questão é litigiosa, e tanto faz ser deci-
dida no mandado de segurança ou na simples
ação declaratória, o resultado será o mesmo. Daí,
no meu entender, ainda que ocorra a decadência
para o mandamus, pode, sem nenhum prejuízo
das partes, ser decidida a matéria com todas as
conseqüências que dela advêm.

Na verdade, o art. 65 da Lei Estadual
14.184/02 estabelece que ocorre decadência
se, em cinco anos, a anulação do ato de que

decorram efeitos favoráveis para o destinatário
não for promovida. 

Argumenta o impetrado que, se a LE 14.184
foi promulgada apenas em 2002, a partir de então
é que se começaria a contar o prazo decadencial.
Ledo engano, porém, pois, se, nos termos do art.
6º da LICC, “A lei em vigor terá efeito imediato e
geral...”, e o art. 65 da lei mineira é expresso em
afirmar que a decadência tem seu prazo iniciado a
partir da data em que foi praticado o ato, o termo a
quo para a declaração de nulidade é de 1994, há
mais de dez anos, portanto.

Com tais fundamentos, não encontrando
óbice para declarar o lapso decadencial para
retificação efetuada, confirmo a r. sentença,
determinando a volta ao statu quo, conforme se
orientou em primeiro grau, prejudicado o recur-
so voluntário. 

Custas, pelo Estado. 

É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Edilson Fernandes e
Antônio Sérvulo. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO,
CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDI-
CADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

INDENIZAÇÃO - SEGURO - VEÍCULO - INADIMPLEMENTO - SUSPENSÃO DA COBERTURA -
NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO - NECESSIDADE - PAGAMENTO À CORRETORA DE SEGUROS -

VALIDADE - TEORIA DA APARÊNCIA - VALOR - EXCESSO - NÃO-OCORRÊNCIA

Ementa: Ação de reparação de danos. Contrato de seguro de veículo. Prestação em atraso.
Suspensão da cobertura securitária. Impossibilidade em razão da não-notificação do segurado.
Pagamento feito à corretora de seguros. Eficácia. Teoria da aparência. Valor da condenação.
Excesso. Não-ocorrência.

- Para que possa ocorrer a rescisão ou suspensão da cobertura securitária em razão do inadim-
plemento do segurado, imprescindível é a notificação do consumidor, para que este possa purgar
a mora ou, se assim preferir, tomar as providências para o fim da cobertura.

- Conforme a teoria da aparência, o fato de ser o corretor de seguros profissional autônomo não
retira a responsabilidade da seguradora, porquanto aquele é mero representante desta, por ela
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autorizado a celebrar contratos em seu nome. Em sendo assim, válido é o pagamento realizado
pelo apelado diretamente à corretora de seguros vinculada à apelante.

- Não há que se falar em excesso do valor da condenação, quando tal montante é obtido com
base no conjunto probatório constante nos autos e encontra-se em consonância com a reali-
dade do mercado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2.0000.00.503302-1/000 - Comarca de Divinópolis - Relator: Des. ELPÍDIO
DONIZETTE

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 2.0000.00.503302-1/000, da
Comarca de Divinópolis, sendo apelante: Cia. de
Seguros Minas-Brasil e apelado José Roberto
Borba, acorda, em Turma, a Décima Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento a Desembargadora
Eulina do Carmo Almeida (Vogal), e dele parti-
ciparam os Desembargadores Elpídio Donizetti
(Relator) e Fábio Maia Viani (Revisor). 

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 6 de abril de 2006. -
Elpídio Donizetti - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Elpídio Donizetti - Trata-se de
apelação interposta à sentença (f. 196/202) que,
nos autos da ação de indenização cumulada com
lucros cessantes e exibição de documentos ajuiza-
da por José Roberto Borba em face de Companhia
de Seguros Minas-Brasil, julgou parcialmente
procedentes os pedidos formulados na inicial.

Entendeu o Juiz sentenciante que o autor
tem direito à indenização relativa ao furto do
veículo objeto do contrato de seguro celebrado
com a ré, porquanto se faz necessária a notifi-
cação prévia para o cancelamento da apólice. 

Afirmou, ainda, que o autor estava adim-
plente com as suas obrigações ao tempo dos

fatos e que, portanto, estão preenchidos os
requisitos necessários ao pagamento da verba
securitária pactuada. Assim, condenou a ré ao
pagamento de R$ 20.500,00 correspondente ao
valor médio atribuído ao veículo.

No que concerne à indenização por
lucros cessantes, todavia, asseverou que o
autor não comprovou os prejuízos patrimoniais
a justificar tal pretensão, pelo que deferiu o
pleito indenizatório, nesse ponto. 

A ré aviou embargos de declaração (f.
203/205), os quais foram rejeitados pelo Juiz de
primeiro grau, ao fundamento de que inexiste
obscuridade ou contradição na sentença (f.
206/207).

Inconformada com a sentença, a ré interpôs
apelação (f. 208/220), aduzindo, em suma, que:

a) em razão da inadimplência do autor, a
cobertura do seguro estava suspensa no
momento do sinistro, razão pela qual não há
que se falar em dever de indenizar;

b) a notificação prévia reputa-se desne-
cessária, uma vez que o risco pelo descumpri-
mento contratual foi assumido pelo segurado;

c) foi comprovada a entrega da apólice
juntamente com o carnê de pagamento; entre-
tanto o segurado, na tentativa de escusar-se de
suas obrigações em atraso, alegou o não-envio;

d) os efeitos do inadimplemento são de
responsabilidade do corretor, porquanto o paga-
mento do prêmio em atraso foi realizado através
da corretora, e não da seguradora;
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e) o valor da condenação imposta pelo
Juiz sentenciante é excessivo, porquanto
baseado exclusivamente em documentos apre-
sentados pelo apelado, os quais foram elabora-
dos em novembro de 2000. 

Arremata, requerendo o provimento da
apelação para reformar a sentença e, por con-
seqüência, julgar totalmente improcedentes os
pedidos formulados na inicial. 

Caso assim não se entenda, pugna pela
fixação da indenização securitária com base no
valor médio de mercado do veículo assegurado,
ou ainda que o valor da indenização seja apu-
rado em liquidação de sentença. 

O autor apresentou contra-razões (f.
224/242), pugnando pela manutenção da sen-
tença pelos seus próprios fundamentos. 

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço da apelação.

Na sentença, asseverou o Juiz de
primeiro grau que o inadimplemento do segu-
rado não acarreta o automático cancelamento
da apólice de seguro, devendo a seguradora
proceder à notificação do segurado para tal fim,
o que não ocorreu no caso dos autos.

O Juiz sentenciante assentou ainda que o
autor não estava inadimplente com o prêmio rela-
tivo ao seguro contratado, reputando como válido
o recebimento efetuado através da corretora de
seguros, principalmente se tal prática era usual
entre a ré e Planan, conforme declarações
prestadas pela testemunha Joice Micheline Reis
Mendonça.

Assim, condenou-se a apelante ao paga-
mento de indenização ao apelado no importe de
R$ 20.500,00, quantia correspondente ao valor
médio de mercado do veículo segurado.

Inconformada, alega a recorrente que,
quando da ocorrência do sinistro, a cobertura
securitária estava suspensa, em razão do
inadimplemento do segurado (apelado) com o
pagamento do prêmio. 

Ademais, alega que desnecessária é a
notificação prévia do segurado acerca da sus-
pensão da cobertura, porquanto o risco pelo
descumprimento contratual fora assumido pelo
próprio segurado. 

Aduz a apelante, ainda, que não se pode
reputar válido o pagamento realizado à correto-
ra de seguros, porquanto esta não efetivou
referido pagamento à seguradora. Assim, o
apelado, ao confiar o pagamento à corretora,
transferiu a esta a responsabilidade pelo
inadimplemento, isentando a apelante de quais-
quer responsabilidades, mormente em se con-
siderando que inexiste relação jurídica entre a
corretora e a seguradora apelante. 

Por fim, afirma que o montante fixado a
título de indenização é excessivo, porquanto
baseado exclusivamente em documentos apre-
sentados pelo apelado, os quais foram elabo-
rados em novembro de 2000.

Inicialmente, cumpre assentar que incon-
troversa resta a aplicação do Código de Defesa
do Consumidor ao caso dos autos. De um lado
figura a apelante, fornecedora de serviços, e de
outro o apelado, destinatário final do contrato
de seguro comercializado.

De fato, como bem salientado pela
apelante, o art. 12 do Decreto-lei 73/66 e o art.
4º do Decreto 61.589/67 estabelecem que, nos
contratos de seguro, o atraso no pagamento do
prêmio suspende a cobertura pactuada até o
efetivo pagamento, razão pela qual, tendo o
sinistro ocorrido durante o inadimplemento, não
há que se falar em obrigação de indenizar.

Todavia, em se tratando de relação de con-
sumo, entendo que não se devem aplicar tais dis-
positivos, porquanto implicam desvantagem exa-
gerada para o consumidor, rompendo, assim, o
equilíbrio contratual em benefício da seguradora.

Isso porque o ordenamento jurídico
pátrio já prevê compensações pelo inadimple-
mento, permitindo à seguradora cobrar os valo-
res em atraso, com todos os encargos decor-
rentes da mora. 
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A prevalecer o entendimento, sustentado
pela apelante, de que o contrato estaria sus-
penso em face do inadimplemento, as segu-
radoras ficariam em situação de extrema van-
tagem: receberiam o pagamento, com juros e
correção, resguardado o direito de não pagar a
indenização por fato ocorrido durante o período
de inadimplemento; ou, inexistindo pagamento
ou sinistro, perseguiriam judicialmente o adim-
plemento do contrato celebrado.

Desse modo, para que possa ocorrer a
rescisão ou suspensão da avença, impres-
cindível é a notificação do consumidor-segura-
do, para que este possa purgar a mora; ou, se
assim preferir, tomar as providências para o fim
da cobertura.

Nesse sentido:

Civil e Processual. Seguro. Veículo de carga.
Atraso no pagamento de prestação. Ausência
de prévia constituição em mora ou rescisão
judicial do contrato. Impossibilidade de
automático cancelamento da avença pela
seguradora. Dissídio jurisprudencial configu-
rado. Cobertura devida.
- I. O mero atraso no pagamento de prestação
do prêmio do seguro não importa em desfazi-
mento automático do contrato, para o que se
exige ou a prévia constituição em mora do
contratante pela seguradora, mediante inter-
pelação, ou o ajuizamento de ação judicial
competente.
- II. Matéria pacificada no âmbito da colenda 2ª
Seção do STJ (REsp nº 316.552/SP, Rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, julgado em 09.10.02).
- III. Recurso especial conhecido e provido
(STJ, REsp 286472/ES, 4ª Turma, Rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, data do julgamento:
19.11.02).

Ação de cobrança de seguro. Prescrição relati-
va ao beneficiário. Denunciação da lide ao IRB.
Ausência de pagamento de uma prestação.
Juros de mora. Precedentes da Corte.
[...]
- 3. A jurisprudência da Segunda Seção está
orientada pela necessidade da interpelação
para a constituição em mora do devedor, não
sendo possível considerar desfeito o contrato
antes que tal ocorra.
[...]

- 5. Recurso especial conhecido e provido, em
parte (STJ, REsp 647186/MG, 3ª Turma, Rel.
Min. Carlos Alberto Menezes Direito, data do
julgamento: 1º.09.05).

Civil e Processual. Seguro. Automóvel. Atraso
no pagamento de prestação. Ausência de
prévia constituição em mora. Impossibilidade
de automático cancelamento da avença pela
seguradora. Dissídio jurisprudencial configu-
rado. Cobertura devida. 
- I. O mero atraso no pagamento de prestação
do prêmio do seguro não importa em desfazi-
mento automático do contrato, para o que se
exige, ao menos, a prévia constituição em
mora do contratante pela seguradora, me-
diante interpelação.
- II. Recurso especial conhecido e provido
(STJ, REsp 316552/SP, 4ª Turma, Rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, data do julgamento:
09.10.02).

Assim, no caso dos autos, como não
houve interpelação prévia do segurado sobre a
mora contratual, não há que se falar em sus-
pensão da cobertura securitária.

Cumpre destacar, ainda, que, mesmo em
se entendendo que desnecessária era a notifi-
cação do segurado (apelado) e que o inadimple-
mento deste acarreta a suspensão automática
da cobertura securitária, ilícita seria a recusa do
pagamento por parte da apelante.

É que, compulsando os autos, verifica-se
que, na data de 14.03.00, último dia estabele-
cido para a quitação da prestação vencida em
28.02.00, o autor (apelado) efetuou referido
pagamento por intermédio da corretora Planan
Administradora e Corretora de Seguros, con-
forme documentos de f. 44/45.

Entretanto, alega a apelante que o cor-
retor de seguros não efetivou o pagamento da
prestação em atraso, não podendo ser respon-
sabilizada pela negligência deste, porquanto
inexiste relação jurídica entre a corretora e a
empresa de seguro. 

Todavia, entendo que, também aqui, não
prosperam as alegações da apelante. É que o
fato de ser o corretor de seguros profissional
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autônomo não retira a responsabilidade da
seguradora, porquanto aquele é mero repre-
sentante desta, por ela autorizado a celebrar
contratos em seu nome.

O caso comporta, pois, aplicação da teoria
da aparência, pela qual a corretora de seguro
vende produto da seguradora a terceiros, como
se estivesse a serviço da seguradora.

A propósito, transcreve-se o disposto no
artigo 1º da Lei 4.594/64:

O corretor de seguros, seja pessoa física ou
jurídica, é o intermediário legalmente autori-
zado a angariar e promover contratos de
seguros, admitidos pela legislação vigente,
entre as sociedades de seguros e as pessoas
físicas e jurídicas, de direito público ou privado.

Nesse sentido:

A quitação do prêmio de seguro feito a corre-
tor cadastrado, quando inexistente má-fé do
segurado, não elide a responsabilidade da
seguradora, se age com dolo o profissional de
corretagem (TAMG, 4ª Câmara Cível,
Apelação Cível nº 0313692-9, Relatora: Juíza
Maria Elza Campos Zettel, data do julgamento:
18.10.00, unânime).

No mesmo sentido, preceitua o artigo
775 do Código Civil vigente que: “Art. 775. Os
agentes autorizados do segurador presumem-
se seus representantes para todos os atos rela-
tivos aos contratos que agenciarem”.

O artigo 34 do Código de Defesa do
Consumidor, a seu turno, estabelece a respon-
sabilidade solidária da seguradora, verbis: “O
fornecedor do produto ou serviço é solidaria-
mente responsável pelos atos de seus prepos-
tos ou representantes autônomos”.

Desse modo, válido é o pagamento reali-
zado pelo apelado diretamente à corretora de
seguros vinculada à apelante. Em sendo assim,
não há que se falar em inadimplemento do
apelado quando do sinistro envolvendo o bem
segurado.

Por fim, insurge a apelante em face do valor
da condenação imposta pelo Juiz sentenciante.

Na sentença, o Juiz de primeiro grau con-
denou a apelante, com base nas cartas de
avaliação juntadas pelo apelado às f. 54/55, ao
pagamento de R$ 20.500,00 a título de indeni-
zação pelo furto do veículo objeto do contrato
de seguro firmado entre as partes.

Irresignada, alega a apelante que tal
valor é excessivo, muito além da realidade do
mercado, e baseado exclusivamente em docu-
mentos apresentados pelo apelado. Ademais, a
decisão recorrida não considerou a cotação
apresentada pela recorrente à f. 93, em que, de
acordo com a Tabela Fipe, o valor estimado
para o veículo era de R$ 11.000,00. 

Assim, pugna a apelante pela fixação da
condenação em valores compatíveis à Tabela
Fipe, ou, caso assim não se entenda, que tal
valor seja apurado em liquidação.

Conforme apólice de seguro de f. 21, a
indenização do seguro contratado baseava-se
no valor médio de mercado do veículo segurado.

Às f. 54/55, o autor juntou cartas de ava-
liação emanadas de duas empresas estranhas
à lide, que afirmam que o valor de mercado do
veículo furtado era, respectivamente, R$
20.000,00 e R$ 21.000,00. 

Desse modo, o valor arbitrado pelo Juiz
sentenciante - R$ 20.500,00 - encontra-se em
consonância com a realidade dos autos e com-
patível com a realidade de mercado, não se
revelando excessivo. 

Ressalva-se que as cartas de avaliação
apresentadas pelo apelado são de empresas
estranhas à lide, enquanto o documento que
embasa a pretensão do recorrente fora por ela
própria formulado, inexistindo discriminação acer-
ca das formas e dos parâmetros por ela utilizados
para a apuração do possível valor do veículo.

À guisa de conclusão, entende-se que o
valor arbitrado na sentença recorrida não se
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mostra excessivo, pelo que não há que se falar
em redução da condenação imposta pelo Juiz
sentenciante.

Ante o exposto, nego provimento à
apelação, mantendo, por conseguinte, a bem-

lançada decisão da lavra do excelente Juiz de
primeiro grau, Dr. Aurelino Rocha Barbosa, um
dos melhores juízes da Magistratura mineira.

Custas recursais, pela apelante.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - REMOÇÃO - AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
- NULIDADE - LEGITIMIDADE PASSIVA - AUTORIDADE COATORA - DIREITO LÍQUIDO E

CERTO - CONCESSÃO DA ORDEM

Ementa: Processual civil. Administrativo. Mandado de segurança. Legitimidade passiva.
Autoridade coatora adequada. Direito líquido e certo demonstrado. Remoção de servidor público.
Formalidade do ato administrativo. Motivação ausente. Inamovibilidade de servidor. Inteligência
do art. 37, caput, da Constituição da República.

- Na verdade, não existe garantia estatutária, nem constitucional, de inamovibilidade para servi-
dor público. Porém, não pode haver abuso, arbitrariedade ou ofensa aos princípios da legali-
dade, da motivação e da finalidade, quando a Administração pratica seus atos, ainda que sejam
eles dotados de discricionariedade.

Preliminares rejeitadas. Confirmada a sentença, em reexame necessário, prejudicado o recurso
voluntário.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0309.05.006575-9/001 - Comarca de
Inhapim - Remetente: Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Inhapim - Apelante: Município de
Inhapim - Apelada: Maria de Fátima Maia de Assis - Autoridade coatora: Prefeito Municipal de Inhapim
- Relator: Des. SCHALCHER VENTURA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REJEITAR PRELIMINARES E, NO REEXAME
NECESSÁRIO, CONFIRMAR A SENTENÇA,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 6 de abril de 2006. -
Schalcher Ventura - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Schalcher Ventura - Trata-se
de reexame necessário e apelação interposta
pelo Município de Inhapim, em face da sen-

tença de f. 63/67, que, nos autos do mandado
de segurança impetrado por Maria de Fátima
Maia de Assis contra ato praticado pelo
Executivo Municipal de Inhapim, concedeu a
segurança, para declarar a nulidade do Decreto
n° 084/05, em relação à impetrante, para que a
mesma permaneça lecionando na Escola
Municipal “Pré-Escolar Tia Odaísa”. 

Irresignado, requer o Município a reforma
do julgado, alegando preliminar de ilegitimidade
passiva, pois a indicação da autoridade coatora
não se deu na pessoa que pratica o ato impug-
nado, bem como ausência de direito líquido e
certo, demonstrado por prova pré-constituída. 

No mérito, aduz, em síntese, que a
apelada foi removida por ato ilegal, pois a Lei
Orgânica do Município prevê que dito ato seja


